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R E S U M O 
No Brasil, as queimadas são caracterizadas por extensas linhas de fogo de rápida propagação, que causam a 

mortalidade de espécies da flora e da fauna. Para mitigar estes danos, políticas públicas foram implementadas e, para 

seu correto funcionamento, é necessário compreender a variabilidade do fogo e os elementos que o afetam para assim 

aperfeiçoar as estratégias de prevenção e combate. Neste sentido, este trabalho teve como escopo analisar a dinâmica 

das queimadas no Brasil, nos anos de 2003 a 2018, através da climatologia de precipitação e dos acumulados e das 

anomalias de focos de queima de vegetação detectados em imagens de satélites.  Os resultados demonstraram que há 

três padrões espaciais de queimadas no Brasil, relacionados a dois sistemas de precipitação: a Zona de Convergência 

Intertropical e a Zona de Convergência do Atlântico Sul. Na maioria dos estados foi detectada tendência de redução 

de uso do fogo; em alguns, houve estabilização das taxas de detecção. As detecções ainda têm maior ocorrência na 

estiagem, quando tendem a contribuir significativamente para a degradação ambiental e para o dispêndio do orçamento 

público em operações de combate. Cabe aos entes federativos investirem em atividades de fiscalização, de 

monitoramento, de educação ambiental e de manejo preventivo para reduzir o uso do fogo no País. 

Palavras-chave: Variabilidade das queimadas, climatologia de precipitação, políticas públicas, focos de queimada de 

vegetação. 

 

Space-Time Dynamics of the Burns in Brazil in the Period 2003 to 2018 
 

A B S T R A C T 
In Brazil, vegetation fires are characterized by extensive and rapidly spreading fire lines that cause the mortality of 

flora and fauna species. Public policies were implemented to mitigate these damages, and for their correct enforcement 

it is necessary to understand the variability of the fire regime and the elements that affect it to improve prevention and 

combat strategies. In this sense, this work aimed to analyze the dynamics of burning in Brazil from 2003 to 2018 

through the accumulated number of active fires and their anomalies as detected in satellite images with the 

precipitation climatology. The results showed that there are three spatial burning patterns in Brazil that relate with two 

precipitation systems: the Intertropical Convergence Zone and the South Atlantic Convergence Zone. A tendency to 

reduce the use of the fire was detected in most states; some indicated a stabilization of detection rates. The detections 

are still more frequent in drought periods, when the f ires tend to contribute significantly to environmental degradation 

and to public budget expenditure in combat operations. It is up to the federal and state governments to invest in 

activities of enforcement, monitoring, environmental education and preventive management to reduce the use of fire 

in the country. 
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Introdução 

O fogo é importante para a humanidade em 
razão da produção de energia durante o processo de 
combustão. Os primeiros registros são naturais, 
datados no período Proterozóico (há ~2,5 bilhões 
de anos), quando a quantidade de oxigênio na 
atmosfera se tornou suficiente para a ocorrência 
das queimadas (Bowman et al, 2009; Pyne, 2019). 
No período Siluriano (há ~443 milhões de anos), 
com o surgimento das plantas terrestres, são 
evidenciados os primeiros incêndios florestais 
(Glasspool et al., 2004). Estas primeiras queimas 
foram importantes para a configuração de alguns 
ecossistemas (Bowman et al, 2009; Dios, 2020). 

Com o início do uso controlado do fogo 
pela espécie humana no período Paleogeno 
(Glikson, 2013) e consequente aumento 
populacional até os dias atuais, configurou-se a 
necessidade crescente para a produção de insumos 
que demanda de abertura e limpeza de áreas por 
meio de queimadas (Van Marle et al., 2017). 

No Brasil, este tipo de uso do fogo é 
caracterizado por sua ocorrência na estação seca, 
período quando as queimadas são mais intensas e 
severas devido à quantidade de combustível 
orgânico seco (Gácita et al., 2017, Santos et al., 
2018, de Sá et al., 2019).  Como resposta, as linhas 
de fogo são mais extensas, a propagação é mais 
rápida, e é aumentada a vulnerabilidade dos 
ecossistemas e a mortalidade de espécies da flora e 
da fauna; estes danos são mais elevados em relação 
às queimadas registradas no período chuvoso e no 
período de transição entre a estação chuvosa para a 
estação seca (Silva Junior et al., 2019, Zhou et al., 
2019, Machado-Silva et al., 2020). 

Na atmosfera também resultam 
perturbações de alta preocupação socioambiental: 
emissão de materiais particulados e compostos 
químicos, liberação de particulados, alteração do 
balanço de radiação, variação no ciclo hidrológico 
e aumento da precipitação (Santos et al., 2018, Liu 
et al., 2019, Malavelle et al., 2019,  Riley et al., 
2019). Os gases-traço do efeito estufa e aerossóis 
liberados durante o processo de combustão, 
compostos essencialmente por materiais orgânicos 
oxidados, possuem propriedades físico-químicas 
que interagem com a radiação solar e ocasionam a 
absorção e espalhamento desta radiação (de Sá et 
al., 2019). 

Para mitigar esses danos, políticas públicas 
foram implementadas para coibir queimadas 
ilegais na estação seca (Fonseca-Morello et al., 
2017), como o Programa de Prevenção e Controle 
às Queimadas e aos Incêndios Florestais no Arco 
do Desflorestamento - PROARCO (Castelo et al., 
2018), Plano de Ação para Prevenção e Controle 
do Desmatamento na Amazônia Legal - PPCDAm 

(Bizzo e Farias, 2017), o Plano de Ação para 
Prevenção e Controle do Desmatamento e das 
Queimadas no Cerrado - PPCerrado (Harfuch e 
Moreira, 2012) e, a declaração de períodos 
proibitivos no Mato Grosso e no Tocantins, entre 
outros estados. 

Análises históricas sobre mudanças no 
regime de fogo são necessárias para diagnosticar a 
situação atual do fogo e fundamentar novas 
medidas, normativas e programas que se 
relacionam com as atividades de combate e 
prevenção dos órgãos ambientais competentes. 

Para isto, é necessário compreender a 
espacialização das queimas para elencar tipos de 
ações e prioridades, bem como minimizar o 
impacto no orçamento anual das instituições 
ambientais responsáveis, que é elevado em 
operações de combate (Santa Rosa et al., 2019). 

Com este viés, o objetivo do artigo consiste 
em analisar a variabilidade espaço-temporal dos 
focos de queimadas de vegetação detectados em 
imagens de satélites para avaliar a dinâmica do 
fogo nos estados do Brasil, no período de 2003 a 
2018. 

 
Material e métodos 

Climatologia de precipitação 
O regime de precipitação no Brasil foi 

avaliado por uma normal climatológica de 1981 a 
2010 dos dados do CPC Merged Analysis of 
Precipitation.  O produto, de resolução horizontal 
de 2,5° lat. x 2,5° lon., mm mês-1, tem longa série 
histórica de dados (de 1979 aos dias atuais) e 
disponibilidade global baseada em cinco tipos de 
estimativas por satélite (Xie et al., 1997; Wang et 
al., 2016). Informações adicionais podem ser 
obtidas em 
<https://www.esrl.noaa.gov/psd/data/gridded/data.
cmap.html>.  

 
Análise das queimadas 

A espacialização do fogo foi mensurada 
com focos de queimadas de vegetação (FQV), 
também conhecidos como focos de calor e focos 
ativos, do produto MYD14, coleção 6, detectados 
em imagens do satélite Aqua, sensor Moderate-
Resolution Imaging Spectroradiometer (MODIS). 
Os FQV representam píxels com a ocorrência de 
fogo ativo durante a passagem do satélite e têm 
resolução espacial de 1 km (Giglio et al., 2016). Os 
focos foram obtidos no portal do Banco de Dados 
de Queimadas do INPE, 
<http://www.inpe.br/queimadas/bdqueimadas> no 
período de 2003 a 2018 e avaliados de duas formas: 
em relação aos totais de detecções e em relação aos 
acumulados em células de 25 km × 25 km. As 
informações foram analisadas para o Brasil em sua 

https://www.esrl.noaa.gov/psd/data/gridded/data.cmap.html
https://www.esrl.noaa.gov/psd/data/gridded/data.cmap.html
http://www.inpe.br/queimadas/bdqueimadas
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totalidade e pelas unidades federativas que o 
compõem, por meio da normalização da série (𝑦) e 

da anomalia padronizada (𝑧). 
A normalização, expressa na Equação 1, 

uniformizou entre 0 e 1 o conjunto de valores das 
detecções das séries mensais e anuais de todos os 
estados, no contexto da inexistência de um 
quantitativo homogêneo de queimadas para todo 
território brasileiro. 

 

𝑦 =
𝑥−𝑚𝑖𝑛⁡(𝑥)

(𝑥)⁡−𝑚𝑖𝑛⁡(𝑥)
               (1) 

 
Em que 𝑥⁡é o valor da série, 𝑚𝑖𝑛(𝑥)⁡e 𝑚𝑎𝑥(𝑥) são 
os valores mínimo e máximo da série, 
respectivamente. 
 

O cômputo da anomalia padronizada 
expressa na Equação 2 contribuiu para a avaliação 
da variabilidade temporal das séries em 
conformidade com as médias, com o padrão da 
regressão linear e, com os valores dos coeficientes 
de determinação (R²).  Valores maiores (menores) 
que zero são anomalias normalizadas positivas 
(negativas) em relação à média; isto é, valores 
positivos (negativos) indicam quantidades de focos 
acima (abaixo) da média mensal no período de 
2003 a 2018. 

 
 

 

𝑧 =⁡
𝑥𝑖−𝑋

𝜎
                          (2) 

 

Em que 𝑥𝑖⁡corresponde a cada ano, 𝑋̅é a média da 
série anual e, 𝜎 é o desvio padrão da série anual. 
 

Para os acumulados anuais dos estados 
foram obtidas as médias anuais no intuito de obter 
o valor percentual médio de cada estado. 

 
Resultados e discussão 

O padrão das queimadas é dividido em três 
temporadas no Brasil: F1 - entre janeiro e março 
para o extremo da região norte; F2 - entre julho e 
setembro para a porção central da região norte e as 
regiões centro-oeste e sudeste, e; F3 - entre outubro 
e dezembro para porção sudoeste da região do norte 
e parte da região nordeste. A F2 contribui para 50% 
da média das detecções das queimadas para todo o 
Brasil, seguida da F3 (30%) e da F1 (11%). Esta 
evidência está espacializada na Figura 1 e é 
igualmente compreendida da seguinte forma: em 
janeiro os acumulados de detecções dos FQV são 
observados em Roraima (RR), Pará (PA) e leste do 
Maranhão (MA); entre fevereiro e março, os 
registros são acentuados em Roraima (RR), com 
declínio gradual entre abril e maio; nos meses de 

maio e junho, os maiores acumulados de focos 
estão concentrados no Mato Grosso (MT) e no 
Tocantins (TO), expandido-se para as regiões 
centro-oeste do Brasil e sul do bioma Amazônico 
entre julho e outubro. Destes meses, setembro tem 
a maior distribuição de áreas acumuladas com 
detecção de focos de queimadas de vegetação para 
a parte central do país, como corrobora Neves et al. 
(2018). Entre novembro e dezembro, os maiores 
registros se concentram no leste do Pará (PA), 
Maranhão (MA), Tocantins (TO), Piauí (PI) e 
Ceará (CE). 

Esta distribuição temporal, quando 
observada pelas médias mensais normalizadas dos 
focos por estado, tem 2 padrões intra-anuais 
distintos, conforme detalhe na Figura 2. Primeiro, 
para a maior parte dos estados, há uma distribuição 
gaussiana com os maiores quantitativos de 
detecção de focos em agosto, setembro e outubro; 
segundo, para alguns estados do nordeste e 
Roraima (RR), prevalece o tipo bimodal, com dois 
picos do fogo, um primário, entre janeiro e março, 
e outro secundário, de novembro a dezembro. 

Para ambas as intercorrências das Figuras 
1 e 2 é evidente uma relação com a variabilidade 
espacial da precipitação para todo o território 
brasileiro (Figura 3) devido a influência da Zona de 
Convergência Intertropical (ZCIT) e da Zona de 
Convergência do Atlântico Sul (ZCAS, 
Satyamurty et al., 1998). A ZCIT e a ZCAS são 
dois importantes sistemas precipitantes de intensa 
atividade convectiva sobre a América do Sul (Utida 
et al., 2019); a ZCIT atua climatologicamente em 
torno do paralelo de 5° S e a ZCAS está orientada 
na direção noroeste-sudeste e se estende da 
Amazônia ao sudeste do Brasil (Rosso et al., 2018). 

Com o início do período chuvoso 
provocado por estas zonas de convergência, 
aumenta-se a umidade da vegetação e reduz-se a 
propensão ambiental para queimadas (Trollope et 
al., 2004). No contrário, com baixa ou ausente 
influência destas, especificamente na seca 
prolongada, eleva-se a quantidade e 
inflamabilidade do combustível orgânico (Nepstad 
et al., 1999), aumenta-se a temperatura do ar e 
reduz-se a umidade relativa do ar, fatores que 
favorecem a ocorrência do fogo (Nepstad et al., 
2007). 

Mensalmente, é possível depreender esta 
associação entre chuva e fogo. Por exemplo, em 
outubro (Figura 1), os focos se deslocam da região 
central do Brasil e se concentram no norte das 
regiões Norte (Pará) e Nordeste (Maranhão, Piauí 
e Fortaleza). Com o estabelecimento da estação 
chuvosa para quase todo país no trimestre 
dezembro, janeiro e fevereiro (Figura 3), nota-se 
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redução na atividade de focos para a mesma região 
e período (Figura 1). 

.

 
Figura 1. Acumulado médio mensal de FQV para o período de 2003 a 2018. No canto inferior direito é 
mostrada a contribuição percentual média de cada mês para o total de queimadas. 
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Figura 2. Normalização da média mensal de detecção dos FQVs para os estados. Os valores médios mensais 
(2003-2018) dos focos são mostrados na parte superior das barras. 
 

Apesar da contribuição da estiagem para a 
variabilidade intra-anual do fogo, a ignição das 
queimadas é maioritariamente antropogênica 
(Ribeiro et al., 2018), não natural e relacionada 
com atividades do agronegócio (Cunha, 2006). Por 

isto, quando as médias anuais dos estados foram 
ordenadas de forma decrescente (Figura 4) 
evidenciou-se um “piro-ranking” motivado por 
desmatamentos e pastagens.
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Figura 3. Normal climatológica de precipitação (1981 a 2010) do Brasil. A unidade está em mm mês -1. 
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Figura 4. Porcentagem da contribuição da média anual (2003-2018) de detecções FQV de cada estado. 

 
Os estados do Pará, Mato Grosso, 

Maranhão, Roraima, Tocantins e Bahia 
representam mais da metade de todas as detecções 
no Brasil (~67%), sendo as duas primeiras 
unidades federativas continuamente detalhadas nos 
balanços anuais do desmatamento do Programa de 
Cálculo do Desflorestamento da Amazônia 
(PRODES) para plantação de monoculturas e 
criação de gado (Rivero et al., 2009). O 
desmatamento é associado ao fogo em razão da 
necessidade da limpeza das áreas e da queima de 
leiras. O terceiro estado, Roraima, tem grandes 
lavrados (campos naturais) utilizados como pastos 
que são continuamente queimados no período de 
estiagem (Barbosa et al., 2007); Maranhão, 
Tocantins e Bahia devem ser analisados no 
contexto de atividades de uso do solo da 
MATOPIBA. A MATOPIBA é uma região 
formada pelos estados do Maranhão, Tocantins, 
Piauí e Bahia, onde ocorre a expansão agrícola para 
produção de commodities, o que inclui o uso 
excessivo do fogo (Pereira e Pauli, 2016). 

 
Anomalia anual do fogo 

Em todo o Brasil foram observadas mais 
detecções anuais inferiores à média da série do que 
superiores. Seis anos foram de anomalia positiva - 
2003 a 2007 e 2010 - e os demais 10 anos - 2008 e 
2009 e 2011 a 2018 - de anomalia negativa. O ano 
de 2007 (BR: +65%) teve o maior registro de 
detecções do histórico, assim como os anos de 

2003 (BR: +42%), 2004 (BR: +49%) e 2005 (BR: 
+51%) também foram expressivos. Dois anos, 
2013 (BR: -46%) e 2018 (BR: -44%), obtiveram as 
menores anomalias negativas.  

A variabilidade das anomalias é 
espacialmente evidenciada na Figura 5. De  modo 
geral, é perceptível a redução de queimadas para 
todo o território brasileiro, sendo que o estado do 
Mato Grosso é um dos que mais chama atenção 
pela redução contínua, provavelmente em resposta 
da intensificação das ações de fiscalização do 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis (Ibama) (Arima et 
al., 2014) e da implementação da política da 
moratória da soja (Kastens et al., 2017). 

No período de 2003 a 2005 houve redução 
para os estados que ocorrem nos biomas Mata 
Atlântica, Pampa e Caatinga e um aumento de 
ocorrências na região do arco do desmatamento 
amazônico. 

Para os anos de 2007 a 2010, a anomalia 
positiva é distribuída na porção central do País, 
onde está localizado o Cerrado, bioma que durante 
o período de estiagem tem elevada quantidade de 
biomassa seca, o que favorece a ocorrência e 
propagação de queimadas (Miranda et al., 2009).  
Estes anos também foram caracterizados como de 
secas extremas (Marengo et al., 2011; 2018) e, por 
isso, devem ter contribuído para o estresse hídrico 
elevado das fitofisionomias campestres e 
savânicas.
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Figura 5. Anomalia anual padronizada dos FQV no Brasil considerando a média mensal de 2003 a 2018. A 
anomalia negativa (positiva) é representada pela cor azul (vermelho). No canto inferior direito estão as 
informações sobre o aumento ou diminuição percentual dos focos de calor em cada ano. 
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Esta tendência também foi indicada na 
regressão linear dos valores normalizados e na 
análise dos coeficientes de determinação 
resultantes que estão dispostos na Figura 6. Para 
alguns estados, esta redução é mais acentuada, 
como em Pernambuco e Ceará: respectivamente, 
R² = 0.81 e R² = 0.80. Nas UFs que compõem a 
MATOPIBA, apenas a Bahia se destaca pelo 
decréscimo ao longo dos anos. Caatinga e Pampa 
recebem as mesmas interpretações já descritas para 
a Figura 5. 

No Piauí, Distrito Federal, Amapá, 
Roraima, Amazonas e Tocantins, há um destaque 
interessante: nestes, que usualmente estão na mídia 
devido a quantidade de sinistros, é observada 
estabilização dos valores ao longo da série. Isto 
pode corresponder à ausência de políticas públicas 
e legislações estaduais (distritais) pertinentes para 
punir infratores em caso de uso ilegal do fogo e, de 
baixo contingenciamento para atividades 
fiscalizatórias.

 

 
Figura 6 - Distribuição anual acumulada dos focos de calor no Brasil no período de 2003 a 2018. Os dados 
são normalizados entre 0 (mínimo) e 1 (máximo). A linha preta representa a reta de regressão.  
 
Conclusões 

O fogo pode ser prejudicial à saúde 
humana, à atmosfera e à biodiversidade, 
principalmente quando de elevadas extensões, 
frequências e amplitudes. Por este estudo, foram 
evidenciados três padrões de queimadas no Brasil. 
Um primário, entre julho e setembro, que coincide 

com o período seco da região central do Brasil e 
apresenta a maior quantidade de detecções anuais. 
Um secundário, de outubro a dezembro, que afeta 
as regiões nordeste, norte do Pará, Alagoas e 
Roraima. E, por último, o de janeiro a abril, para 
todo o estado de Roraima. 
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Para a maioria dos estados há tendência de 
redução temporal de queimadas; em alguns, 
estabilidade na variação. Este segundo caso é o de 
maior preocupação, pois enseja interpretações de 
que as atuais políticas e legislações vigentes não 
são satisfatórias na punição ou no combate. 

Por fim, foi compreendido que o padrão 
das queimadas pode ser modulado pela 
precipitação, não cabendo a motivar como 
responsável pela a "origem do fogo", que na 
maioria dos casos é antrópica. 

Sendo assim, apesar da tendência de 
diminuição das queimadas no Brasil, de modo 
geral estas ainda têm maior ocorrência na estiagem, 
quando tendem a contribuir significativamente 
com emissões de particulados finos e gases traço, à 
mortalidade de espécies e ao dispêndio do 
orçamento público em operações de combate. Cabe 
aos entes federativos investirem em estratégias 
com vias a atividades de fiscalização, de 
monitoramento, de educação ambiental e de 
prevenção para reduzi-las satisfatoriamente na 
estação seca. 
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